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PROCESSO N.º 70072358336 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Plano Municipal de Educação. Anexo à Lei Municipal n.º 4.620/2016 de Uruguaiana.  1. Educação. Matéria da iniciativa legislativa concorrente. Maior liberdade de conformação parlamentar. Legitimidade da Meta 1 e das Estratégias 1.24, 2.9, 4.4, 4.21, 5.8, 7.3, 7.17 e 8.8. 2. Abuso do poder de emendar. Aprovação de emendas parlamentares que tratam de matéria reservada à iniciativa legislativa do Poder Executivo. Normas relativas a orçamento e a servidores públicos. Ofensa ao princípio da separação dos poderes. Inconstitucionalidade das Metas 17, 18 e 20 e das Estratégias 14.1, 14.5, 17.2, 18.2 e 20.2. Violação aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, 82, inciso III, e 145 da Constituição Estadual. PARECER PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Uruguaiana, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do Anexo da Lei n.º 4.620/2016 daquela Comuna – mais especificamente das normas contidas nas Metas 1, 17, 18 e 20 e nas Estratégias 1.24, 2.9, 4.4, 4.21, 5.8, 7.3, 7.17, 8.8, 14.1, 14.5, 17.2, 18.2 e 20.2 –, que dispõe sobre o Plano Municipal de Educação, no qual constam metas e estratégias a serem observadas pelo Município.
Narrou o proponente que encaminhou à Câmara Municipal o Projeto de Lei n.º 058/2015, o qual estabelecia o Plano Municipal de Educação. No entanto, referido projeto sofreu emendas de iniciativa parlamentar, sendo que a maioria delas representou aumento de gasto com pessoal e infraestrutura, além de estabelecer preceitos atinentes a servidores públicos municipais, ferindo a competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Afirmou que, afora isso, não foi realizado estudo de impacto financeiro. Relatou ter vetado algumas metas e estratégias constantes do anexo do projeto de lei, porém a Câmara de Vereadores, por unanimidade, rejeitou-os. Apontou violação aos artigos 5º, 8º, 10, 60, inciso II, alíneas a e b, 61, inciso I, 149 e 154, inciso X, alíneas a e b, todos da Constituição Estadual. Postulou a concessão de medida liminar ao efeito de suspender a vigência das Metas e Estratégias impugnadas. Ao final, requereu o julgamento de procedência da ação a fim de declarar a inconstitucionalidade das Metas e Estratégias cuja redação originou-se de indevidas emendas legislativas ao Anexo da Lei Municipal n.º 4.620/2016, que estabelece o Plano Municipal de Educação de Uruguaiana (fls. 04/26). Juntou documentos (fls. 27/688).
O pedido liminar foi deferido (fls. 692/695). 
O Procurador-Geral do Estado, citado, pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, face à presunção de constitucionalidade das leis, decorrente da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (fl. 714).

A Câmara Municipal de Vereadores de Uruguaiana, notificada, manifestou-se no sentido da adequação do diploma normativo questionado ao ordenamento constitucional, sob o argumento de que apenas procurou dar cumprimento ao disposto no Plano Nacional de Educação e em preceitos legais vigentes. Postulou, assim, a improcedência da ação (fls. 718/741). Juntou procuração (fl. 742).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É breve relatório.

2. A presente ação direta tem como objeto as normas contidas nas Metas 1, 17, 18 e 20 e nas Estratégia 1.24, 2.9, 4.4, 4.21, 5.8, 7.3, 7.17, 8.8, 14.1, 14.5, 17.2, 18.2 e 20.2 do Anexo da Lei n.º 4.620/2016 do Município de Uruguaiana, que aprova o Plano Municipal de Educação e dá outras providências, as quais se encontram assim redigidas:

META 1 
Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro anos) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta dessa educação em creches, de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da demanda até 2017 e num crescendo regular e proporcional atender e manter 100% (cem por cento) da demanda até o final da vigência deste PME.
Estratégia 1.24
Garantir o direito da criança, na educação infantil e séries iniciais, aulas de Educação Física, conforme art. 26, §3º da Lei de Diretrizes e Bases, ministrada por profissional com formação específica, de acordo com a Lei 9.696/98, a partir de 2017;

Estratégia 2.9
Garantir, em regime de colaboração, a oferta do ensino fundamental, para as populações do campo, indígenas e quilombolas, preferencialmente nas próprias comunidades, favorecendo o acesso e a permanência;

Estratégia 4.4
Garantir a presença de profissionais de apoio e/ou monitor nas classes comuns que possuam alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, bem como garantir a alunos com deficiência, do município, um Plano Individual de Ensino, oportunizando o ensino estruturado, adaptando o currículo para que este aluno tenha a oportunidade de aprender por meio de outras maneiras que não simplesmente a convencional; 
Estratégia 4.21

Garantir acessibilidade nos prédios escolares e nos meios de transporte, num prazo de até 3 (três) anos, bem como a adaptação de brinquedos em praças e ambientes públicos de lazer e recreação;

Estratégia 5.8

Disponibilizar auxiliar pedagógico nas turmas do Bloco de Alfabetização, quando a turma for constituída entre 20 e 25 alunos.

Estratégia 7.3

Elaborar, sob responsabilidade da SEDUCRS e Secretaria Municipal de Educação, no primeiro ano de vigência deste PME,

diagnóstico detalhado da realidade de cada rede escolar pública, constando, em regime de colaboração, o perfil dos estudantes e do corpo de profissionais e trabalhadores da educação, as condições de infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos disponíveis, as características da gestão, as necessidades para a oferta do ensino com padrão de qualidade e outras dimensões relevantes, como peculiaridades históricas, sociais, culturais, linguísticas, econômicas e ambientais da comunidade, considerando as especificidades das modalidades de ensino; e outros indicadores

apontados como pertinentes em relação à meta.

Estratégia 7.17

Consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural, a participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas particulares de organização do tempo, a oferta bilíngue na educação infantil e nos aos iniciais do Ensino Fundamental, em língua materna das comunidades indígenas e em língua portuguesa,

a reestruturação e a aquisição de equipamentos, a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais

da educação e o atendimento em educação especial;

Estratégia 8.8

Garantir a oferta de vagas, na modalidade EJA, no nível fundamental, proporcionando a escolaridade média definida para jovens e adultos que não tiveram acesso na idade adequada, considerando a demanda;

Estratégia 14.1

Estimular, por meio de planejamento estratégico, a matrícula em cursos de pós-graduação stricto sensu, mestrado e doutorado utilizando, inclusive, metodológicas, recursos e tecnologias da educação à distância, oportunizando a qualificação dos professores detentores de cargo efetivo na rede pública, mediante licença remunerada;

Estratégia 14.5

Computar, como atividade própria do cargo, horário de regime de trabalho, de modo a incentivar a formação em nível de mestrado e/ou doutorado, sem prejuízo do acesso ao nível de habilitação da carreira do professor detentor de cargo efetivo;

META 17 
Equiparar, até o final do sexto ano de vigência do PME, o rendimento médio dos profissionais do magistério da rede pública municipal ao dos demais profissionais com escolarização equivalente, tendo por referência o vencimento básico do professor municipal e valorizar o quadro de pessoal auxiliar instituindo carreira condizente com a responsabilidade social educacional destes servidores.

Estratégia 17.2

Atender o percentual da atualização anual do Piso Salarial Profissional do Magistério e destinar recursos do plus FUNDEB para a valorização dos trabalhadores da educação;

META 18 
Reestruturar o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, no prazo de até 6 (seis) meses de vigência deste PME, mediante prévia avaliação e consulta à categoria, objetivando a qualificação e a valorização da Educação Municipal.

Estratégia 18.2 

Prever, nos planos de carreira dos profissionais da educação do Município, licença remunerada e outros incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação;

META 20 
Investir efetivamente, no exercício financeiro, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências na manutenção e

desenvolvimento do ensino público municipal, nos níveis e etapas de competência do município, além dos recursos adicionais dirigidos à educação.
Estratégia 20.2

Investir efetivamente, conforme o disposto na meta e nos termos do art. 164 da Lei Orgânica do Município de Uruguaiana e os artigos 69 e 70 da Lei Federal nº 9.394/96 com o acompanhamento e controle do Poder Legislativo Municipal, Ministério e Promotoria

Públicos e Tribunal de Contas do Estado;

3. Merece parcial procedência a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Segundo o proponente, algumas das disposições contidas nas Metas e Estratégias impugnadas do Anexo da Lei n.º 4.620/2016 do Município de Uruguaiana seriam inconstitucionais, vez que, por força de emendas parlamentares, tiveram sua redação alterada, gerando aumento de despesas com pessoal e infraestrutura, além de estabelecerem preceitos atinentes a servidores públicos municipais, ferindo a competência privativa do Chefe do Poder Executivo. 
Pois bem.

No que se refere ao poder de emenda dos parlamentares nos projetos de iniciativa externa – do Executivo ou do Judiciário, por exemplo –, o Supremo Tribunal Federal entendia que em tais projetos era inadmissível qualquer emenda, por ser esta corolário da iniciativa; logo, onde faltaria poder de iniciativa, faltaria a competência para emendar
. O Pretório Excelso, no entanto, passou a entender da seguinte forma: nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto
.

O Tribunal de Justiça do Estado, nessa linha, vem entendendo que a apresentação de emenda parlamentar a projetos de lei oriundos de outros Poderes é possível, desde que não acarrete aumento de despesa e desde que guarde pertinência temática com a matéria submetida à deliberação: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DAS MISSÕES. LEI MUNICIPAL REAJUSTANDO O VENCIMENTO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS E REVOGANDO NORMA ANTERIOR QUE HAVIA CONCEDIDO PLUS REMUNERATÓRIO. OBJETIVO DE ADEQUAÇÃO DOS VENCIMENTOS AO PISO NACIONAL DA CATEGORIA. ESTRUTURA REMUNERATÓRIA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO PARA A PROPOSIÇÃO DE LEI ENVOLVENDO A MATÉRIA. EMENDA LEGISLATIVA SUPRESSIVA RETIRANDO O ARTIGO QUE REVOGAVA O PLUS REMUNERATÓRIO ANTERIORMENTE CONCEDIDO. AUMENTO DE DESPESAS EM RELAÇÃO AO TEXTO ORIGINAL DO PROJETO DE LEI. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. 1. Vigora em nosso ordenamento jurídico o princípio da separação e harmonia entre os poderes, sendo definido que é de competência privativa do Prefeito Municipal a criação de leis que disponham sobre a estruturação da Administração Pública e as atribuições de seus órgãos, nos termos dos artigos 60, II, "d" e 82, III e VII, da Constituição Estadual, os quais reproduzem normas contidas da Constituição Federal. Nos projetos de lei versando sobre matéria de competência exclusiva do Chefe do Executivo, o Legislativo somente poderá apresentar emendas que não aumentem as despesas em relação à proposta original e que tenham estrita pertinência temática com o diploma legal como um todo. (...) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70064517683, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 31/08/2015) 

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 9.935/1993. PROJETO ORIGINAL DO PODER EXECUTIVO QUE FOI OBJETO DE EMENDALEGISLATIVA, QUE CONCEDEU, A ALGUNS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO ESTADUAL, O PERCENTUAL DE 15% DE RISCO DE VIDA. MATÉRIA CUJA INICIATIVA LEGISLATIVA COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INTELIGÊNCIA DO ART. 60, INC. II, ALÍNEA "A" E ART. 82, INC. III, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 1. Segundo entendimento do STF, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto. 2. Considerando que no caso houve, inquestionavelmente, aumento de despesas para os cofres públicos, impõe-se o reconhecimento da inconstitucionalidade da norma legal questionada. Incidente de inconstitucionalidade julgado procedente. Unânime. (Incidente de Inconstitucionalidade nº 70060879509, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 29/09/2014)
Sobre o tema, aliás, Hely Lopes Meirelles
 afirma que o Parlamento não pode ser reduzido à função de mero homologador dos projetos de lei que não sejam da sua iniciativa, verbis:
A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento da despesa prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matérias orçamentárias. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do executivo.”
Sintetizando o entendimento do Pretório Excelso, Alexandre de Moraes preleciona que
:

Os projetos de lei enviados pelo Presidente da República à Câmara dos Deputados, quando de sua iniciativa exclusiva, em regra, poderão ser alterados, através de emendas apresentadas pelos parlamentares, no exercício constitucional da atividade legiferante, própria ao Poder Legislativo. Há, entretanto, exceções no texto constitucional, uma vez que não são permitidas emendas que não guardem qualquer pertinência temática com a matéria tratada, desnaturando-o por completo, bem como aquelas que visem ao aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, sendo que em ambas as hipóteses haverá flagrante inconstitucionalidade da norma inserida, por emenda parlamentar, em projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, por flagrante ofensa ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes da República. 

Porém, a própria exceção não se aplica na matéria orçamentária, pois o art. 166, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, permite a apresentação de emendas que aumentem as despesas, no projeto de lei do orçamento anual ou projetos que o modifiquem, desde que compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, bem como desde que indiquem os recursos necessários para o aumento destas despesas. 

E tais diretrizes devem ser observadas por todos os entes federados, como observa Uadi Lammêgo Bulos
:
Incorre em vício de inconstitucionalidade formal (CF, arts. 61, § 1º, II, a e c, e 63, I) a norma jurídica decorrente de emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo de que resulte aumento de despesa. Até mesmo os Estados-membros da Federação devem obediência a esse verdadeiro parâmetro de observância cogente, que promana do princípio da simetria. 
Nesse sentido: STF, ADIn 2.079, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ de 18-6-2004.

Como o poder do Parlamento brasileiro não é ilimitado, ele não se estende a emendas que não guardem estrita pertinência com o objeto do projeto encaminhado ao Legislativo pelo Executivo e que digam respeito a matéria que também é da iniciativa exclusiva daquela autoridade.
Essa limitação ao poder de emenda do Parlamento, porém, aplica-se apenas aos projetos de lei da iniciativa privativa dos outros Poderes, não se estendendo, assim, aos de impulso concorrente.

No caso dos autos, a lei impugnada cuida de matéria relativa à educação, a qual não se insere entre as reservadas à iniciativa privativa do Poder Executivo, podendo a Casa Legislativa, assim, exercer com mais liberdade o seu poder de emenda.

Aliás, cumpre apontar que o Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei n.º 13.005/2014, originou-se do Projeto de Lei n.º 8.035/2010, o qual, apesar de ter sido encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, sofreu amplo debate no Congresso Nacional e acabou sendo substituído por outro elaborado no Senado Federal, ao final aprovado, o que apenas corrobora a afirmação de que se está diante de matéria da iniciativa legislativa concorrente.   
Em vista disso, a Meta 1 e as Estratégias 1.24, 2.9, 4.4, 4.21, 5.8, 7.3, 7.17 e 8.8 do Anexo da Lei Municipal n.º 4.620/2016 de Uruguaiana, fruto de emendas parlamentares, por guardarem pertinência com a matéria debatida e não interferirem em competências próprias do Poder Executivo local, merecem ser tidas por hígidas.

Mesmo que algumas dessas Metas e Estratégias abreviem prazos de implementação de programas, dizem respeito a matéria da iniciativa concorrente dos Poderes Executivo e Legislativo, não sofrendo as limitações indicadas no artigo 61, inciso I, da Constituição Estadual, ao contrário do que sustenta o proponente
.

Diverso não foi o que sucedeu com o Plano Estadual de Educação, instituído pela Lei Estadual n.º 14.705/2015, cujo projeto, originado do Governador do Estado, teve 39 emendas parlamentares aprovadas, muitas das quais com conteúdo assemelhado ao ora impugnado nesta ação, sem que se tenha questionado a sua legitimidade.

E isso porque as Metas e Estratégias dos Planos de Educação constituem decisões de implementação gradual, estando sujeitas a controles e revisões ao longo do tempo, não significando, assim, interferência direta em questões orçamentárias. Aliás, pelo tempo de duração do programa municipal, quatro gestões serão atingidas por ele. 
4. Entretanto, ainda que a matéria tratada no Plano Municipal de Educação não seja de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, cabe referir que não pode o Poder Legislativo, abusando do poder de emendar, legislar sobre temas de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, como são os casos relativos a orçamento propriamente dito e a servidores públicos.
Acerca do tema:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.087, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014, DO MUNICÍPIO DE BOM RETIRO DO SUL. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE OUTORGA COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO INSTRUMENTO DE MANDATO. INOCORRÊNCIA. 1. Tendo o Sr. Prefeito Municipal apresentado, após determinação do Relator, o instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos ao advogado firmatário da inicial da ação, restou suprida a irregularidade argüida pela Procuradoria-Geral do Estado. 2. Compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 3. Tratando-se de matéria de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não poderia a Câmara de Vereadores usar o seu poder de emenda e introduzir normas que versam a organização e o funcionamento da administração, verificando-se vícios formal e material, com clara afronta ao disposto nos art. 8º, art. 10, art. 60, inc. II, alínea d , art. 61, inc. I, e art. 82, inc. II e VII, da Constituição Estadual. Ação declaratória de inconstitucionalidade procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066119819, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 26/01/2016)

Com efeito, por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Vereadores da Câmara Municipal de Uruguaiana, as normas impugnadas, em alguns pontos, efetivamente padecem de vício de inconstitucionalidade, uma vez que, ao promulgar ato normativo dispondo sobre servidores públicos municipais (Metas 17 e 18 e Estratégias 14.1, 14.5 e 18.2), o Poder Legislativo Municipal, após sucessivas emendas, editou normas que cuidam de matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alíneas a e b, e 82, inciso III, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, in verbis:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

a) criação e aumento de remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;
(...)

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
(...)

Cuida-se, nessas hipóteses, de matéria de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo – disposição sobre servidores públicos –, não podendo a Câmara de Vereadores desfigurar projetos de lei para inserir normas com tal conteúdo, sob pena de, por usurpação, eivar de inconstitucionalidade o texto legal decorrente.

Esse é o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.
Por consequência disso, as normas objurgadas também positivam flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição Estadual
. 

É consabido que, ao legislador municipal, inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez desvirtuado o projeto original, a ocorrência de inconstitucionalidade, nos termos do já realçado. 

Esse é o entendimento da Corte Gaúcha:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. INSTITUIÇÃO DE CRITÉRIOS DE VEDAÇÃO PARA NOMEAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÃO GRATIFICADA NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS DO PODER LEGISLATIVO E EXECUTIVO DO MUNICÍPIO, RELATIVOS À VIDA PREGRESSA DAQUELES QUE POSSIVELMENTE SEJAM NOMEADOS PARA EXERCER TAIS CARGOS E FUNÇÕES. VÍCIO DE INICIATIVA. DISPOSIÇÃO ACERCA DE SERVIDORESPÚBLICOS, SEU REGIME JURÍDICO E PROVIMENTO DE CARGOS. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. 1. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a lei municipal proposta pelo Poder Legislativo que institui vedações para nomeação de cargos em comissão e função gratificada no âmbito do Poder Executivo Municipal, porquanto as leis que disponham sobre servidores públicos do Executivo, seu regime jurídico e provimento de cargos são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos moldes do art. 60, inc. II, alínea "b", da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria. (...) JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70063331128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVOS DE LEI ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS, ADMINISTRATIVAS E ECONÔMICAS - GISAE. EMENDAS PARLAMENTARES QUE ATRIBUIRAM E ESTENDERAM A GISAE A SERVIDORES NÃO CONTEMPLADOS NO TEXTO ORIGINAL DO PROJETO DE LEI, ESTABELECERAM REQUISITOS PARA A PERCEPÇÃO NÃO PREVISTOS NO TEXTO ORIGINAL DO PROJETO DE LEI, VEDARAM A PERCEPÇÃO DA GISAE POR DETERMINADOS SERVIDORES, BEM COMO MAJORARAM O PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DEFESA E AO FOMENTO AGROPECUÁRIO - GDEFA. DISPOSIÇÕES ACERCA DE REMUNERAÇÃO E REGIME JURÍDICO DE SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO. AUMENTO DE DESPESA PÚBLICA (ART. 61, INC. I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL). INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. 1. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, normas de iniciativa do Poder Legislativo (emendas parlamentares) que atribuem e estendem a Gratificação de Incentivo às Atividades Sociais, Administrativas e Econômicas - GISAE a servidores que não seriam contemplados pelo texto original do Projeto de Lei, bem como vedam a percepção da GISAE por servidores que já percebessem as gratificações instituídas nas Leis n.º 13.734/11 e 14.055/13, criam requisitos para a percepção da GISAE, bem como majoram o percentual da Gratificação de Estímulo à Defesa e ao Fomento Agropecuário - GDEFA, porquanto as leis que disponham sobre remuneração e regime jurídico de servidores públicos do Estado são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos moldes do art. 60, inc. II, alíneas "a" e "b", da Constituição Estadual. Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito Estadual, consagrado no art. 5º, caput, da Constituição Estadual. (...) JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70064499601, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 01/12/2015)
Em sendo assim, as emendas que originaram tais Metas e Estratégias
, por criarem novos padrões remuneratórios e disporem sobre contratação de servidores públicos, ferem o princípio da separação de poderes, consoante já mencionado, sendo, portanto, inconstitucionais. 

Por outro lado, a Estratégia 17.2
, ao dispor acerca da destinação de recursos do plus FUNDEB para a valorização dos trabalhadores da educação, cria vinculação orçamentária permanente que restringe a iniciativa do Poder Executivo em todas as demais propostas orçamentárias que pretender formular futuramente, em flagrante ofensa ao artigo 145 da Constituição Estadual, razão pela qual referida expressão merece ser suprimida.  
Essa mesma percepção em torno do tema tem sido manifestada pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal em pronunciamentos que se orientam no sentido de que são inconstitucionais as normas que restringem a competência constitucional do Poder Executivo para a elaboração das propostas de leis orçamentárias:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VINCULAÇÃO DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS A SETORES DA POLÍTICA EDUCACIONAL. ARTS. 309, § 1º, 314, CAPUT E §§ 2º E 5º, E 332 DA CONSTITUIÇÃO DO RIO DE JANEIRO. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AOS ARTS. 2º, 5º, 61, § 1º, INC. II, AL. B, 165 e 212 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou serem inconstitucionais normas que estabelecem vinculação de parcelas das receitas tributárias a órgãos, fundos ou despesas, por desrespeitarem a vedação do art. 167, inc. IV, da Constituição da República, e restringirem a competência constitucional do Poder Executivo para a elaboração das propostas de leis orçamentárias. Precedentes. 2. As restrições impostas ao exercício das competências constitucionais conferidas ao Poder Executivo, incluída a definição de políticas públicas, importam em contrariedade ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes. 3. Improcedência da ação quanto ao art. 332 da Constituição do Rio de Janeiro. A fixação de percentual de 2% da receita tributária do exercício destinada à Fundação de Amparo à Pesquisa – FAPERJ conforma-se ao art. 218, § 5º, da Constituição da República. Precedentes. 4. Com a declaração de inconstitucionalidade dos arts. 309, § 1º, e 314, caput, § 5º e da expressão “e garantirá um percentual mínimo de 10% (dez por cento) para a educação especial”, da parte final do § 2º do art. 314, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, as normas regulamentadoras desses dispositivos – expressões “à UERJ e", “306, § 1º (atual 309), e” e “e, na hipótese da UERJ, sobre a sua receita tributária líquida” contidas no art. 1º da Lei estadual n. 1.729/1990 e art. 6º da Lei estadual n. 2.081/1993 – não têm fundamento de validade. Inconstitucionalidade por arrastamento. 5. Ação julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 309, § 1º, e 314, caput, § 5º e da expressão “e garantirá um percentual mínimo de 10% (dez por cento) para a educação especial”, da parte final do § 2º do art. 314, todos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, e, por arrastamento, das expressões “à UERJ e”, “306, § 1º (atual 309), e” e “e, na hipótese da UERJ, sobre a sua receita tributária líquida” do art. 1º da Lei fluminense n. 1.729/1990 e do art. 6º da Lei estadual n. 2.081/1993. (ADI 4102/RJ, Pleno, rel. Min. Cármen Lúcia, julgada em 30/10/2014).

Por fim, na mesma linha, quanto à Meta 20 e à Estratégia 20.2
, também resta manifesta sua inconstitucionalidade, na medida em que as emendas parlamentares constituíram ingerência indevida e abusiva do Poder Legislativo, ao criarem limitação orçamentária além da constitucionalmente fixada – ampliando de 25% para 35% a vinculação da receita proveniente de impostos com gastos em educação –, em afronta ao princípio da separação de poderes, insculpido no artigo 10 da Constituição Estadual.  
Expressivo desse entendimento é o julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.º 477.624-AgR/MG, da relatoria do Ministro Dias Toffoli, publicado em 1º de agosto de 2014:

A irresignação merece prosperar. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de constituir ingerência na esfera do Poder Executivo a edição de normas afetas à matéria orçamentária por iniciativa do Poder Legislativo. Isso porque o art. 160 da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte acabou por ampliar consideravelmente a exigência mínima prevista no art. 212 da Constituição da República, pois, além de aumentar de 25% para 30% o percentual mínimo de aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino, alterou a base de cálculo desse percentual ao referir-se à receita orçamentária corrente, e não à receita resultante de seus impostos, incluídas as provenientes de transferências, como prevê a Constituição Federal. Ressalte-se, ainda, que essa ampliação se deu sem a participação do Chefe do Poder Executivo, em afronta ao art. 2º da Carta Maior. 
Como bem apontado pelo Dr. Wagner de Castro Mathias Netto, Subprocurador-Geral da República: 
“Com efeito, dentre os elementos orgânicos da Constituição, percebe-se que o intérprete deve partir da premissa de que a norma constitucional detém natureza política, eis que objetiva impor o mínimo de estrutura, decorrente de um texto rígido e eminentemente formal, idealizada pelo Constituinte. Contudo, isso não quer dizer que o poder originário decorrente não possa, atendendo às bases e princípios constitucionais, estruturar-se no âmbito de suas especificidades. Assim, por ser, à primeira vista, razoável, não se vislumbra óbice à assembleia legislar sobre o percentual mínimo de aplicação de verbas destinadas à educação, que, in casu, é de 30%, quando a Carta Estadual, acompanhando a Carta Magna estipula o percentual de 25%, não se mostrando, em breve análise, apto a causar prejuízo às demais ações do executivo, vinculando de forma legal certas verbas do orçamento.

Todavia, é de se observar que o âmbito de atuação constitucional na aplicação de recursos pelo chefe do executivo restará tolhida, caso o percentual mínimo comece nos 30%. Por essa ótica, haveria uma ingerência indevida de um poder em outro, passível, assim, de ser remediado por ADIN – Ação Direta de Inconstitucionalidade. “ (fls. 194-195). 

Nesse sentido, os seguintes precedentes, in verbis: “

REFERENDO DE MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VINCULAÇÃO DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS A DETERMINADOS SETORES DA POLÍTICA EDUCACIONAL. CAUTELAR REFERENDADA PARA SUSPENDER A VIGÊNCIA DO § 1º DO ART. 309, DO CAPUT E § 5º DO ART. 314 E DA EXPRESSÃO "E GARANTIRÁ UM PERCENTUAL MÍNIMO DE 10% (DEZ POR CENTO) PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL", CONTIDA NA PARTE FINAL DO § 2º DO ART. 314, TODOS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que são inconstitucionais as normas que estabelecem vinculação de parcelas das receitas tributárias a órgãos, fundos ou despesas, seja porque desrespeitam a vedação contida no art. 167, inc. IV, da Constituição da República, seja porque restringem a competência constitucional do Poder Executivo para a elaboração das propostas de leis orçamentárias. Precedentes. 2. As restrições impostas ao exercício das competências constitucionais conferidas ao Poder Executivo, entre elas a fixação de políticas públicas, importam em contrariedade ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes. 3. A via original do agravo regimental interposto por fax pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro não foi recebida no Supremo Tribunal Federal, conforme determinam a Lei n. 9.800/1999 e a Resolução n. 179/1999. Agravo regimental não conhecido. 4. Medida cautelar referendada para suspender a vigência do § 1º do art. 309, do caput e § 5º do art. 314 e da expressão "e garantirá um percentual mínimo de 10% (dez por cento) para a educação especial", contida na parte final do § 2º do art. 314, todos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.” (ADI 4102 MCREF/RJ, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 24/9/10). 

“CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. NORMA CONSTITUCIONAL ESTADUAL QUE DESTINA PARTE DAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS A ENTIDADES DE ENSINO. ALEGADO VÍCIO DE INICIATIVA. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ARTS. 161, IV, F, E 199, §§ 1º E 2º. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PEDIDO DE INTERVENÇÃO COMO ASSISTENTE SIMPLES. Ação Direita de Inconstitucionalidade em que se discute a validade dos arts. 161, IV, f e 199, §§ 1º e 2º da Constituição do Estado de Minas Gerais, com a redação dada pela Emenda Constitucional Estadual 47/2000. Alegada violação dos arts. 61, § 1º, II, b, 165, III, 167, IV e 212 da Constituição. Viola a reserva de iniciativa do Chefe do Executivo para propor lei orçamentária a norma que disponha, diretamente, sobre a vinculação ou a destinação específica de receitas orçamentárias (art. 165, III, da Constituição). A reserva de lei de iniciativa do Chefe do Executivo, prevista no art. 61, § 1º, II, b, da Constituição somente se aplica aos Territórios federais. Inexistência de violação material, em relação aos arts. 167, IV e 212 da Constituição, na medida em que não há indicação de que o valor destinado (2% sobre a receita orçamentária corrente ordinária) excede o limite da receita resultante de impostos do Estado (25% no mínimo) Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.” (ADI 2.447/MG, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 4/12/09.) 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 202 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. LEI ESTADUAL N. 9.723. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO PÚBLICO. APLICAÇÃO MÍNIMA DE 35% [TRINTA E CINCO POR CENTO] DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS. DESTINAÇÃO DE 10% [DEZ POR CENTO] DESSES RECURSOS À MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS ESCOLAS PÚBLICAS ESTADUAIS. VÍCIO FORMAL. MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AFRONTA AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 165, INCISO III, E 167, INCISO IV, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. (...) Os textos normativos de que se cuida não poderiam dispor sobre matéria orçamentária. Vício formal configurado --- artigo 165, III, da Constituição do Brasil --- iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo das leis que disponham sobre matéria orçamentária. Precedentes. 5. A determinação de aplicação de parte dos recursos destinados à educação na ‘manutenção e conservação das escolas públicas estaduais’ vinculou a receita de impostos a uma despesa específica --- afronta ao disposto no artigo 167, inciso IV, da CB/88. 6. Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do § 2º do artigo 202 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, bem como da Lei estadual n. 9.723, de 16 de setembro de 1.992.” (ADI 820/RS, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe 29/2/08). 

Em igual sentido, a seguinte decisão monocrática: RE 612.594/RJ, de minha relatoria, DJe de 12/5/14.

Nesse contexto, resta evidente a inconstitucionalidade da lei municipal impugnada no que se refere aos dispositivos indicados, devendo ser expungidas integralmente do mundo jurídico as Metas 17, 18 e 20 e as Estratégias 14.5, 18.2 e 20.2, bem como as expressões “mediante licença remunerada”, contida na Estratégia 14.1, e “e destinar recursos do plus FUNDEB para a valorização dos trabalhadores da educação”, contida na Estratégia 17.2, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas a e b, 82, inciso III, e 145 da Constituição Estadual.

5. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela parcial procedência da ação direta, declarando-se a inconstitucionalidade total das Metas 17, 18 e 20 e das Estratégias 14.5, 18.2 e 20.2 do Anexo da Lei Municipal nº. 4.620/2016 de Uruguaiana, e a inconstitucionalidade parcial, com redução de texto, para suprimir as expressões “mediante licença remunerada”, contida na Estratégia 14.1, e “e destinar recursos do plus FUNDEB para a valorização dos trabalhadores da educação”, contida na Estratégia 17.2 do mesmo ato normativo, pelos fundamentos anteriormente delineados. 
Porto Alegre, 23 de fevereiro de 2017.

FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

BHJ/LCA/IH
� STF RDA 28/51; 42/240; 47/238 e TASP RT 274/748.  


� Nesse sentido, vale trazer à colação decisão da Segunda Turma (Recurso Extraordinário n.º 191191/PR, julgado em 12/12/97, relator Ministro Carlos Velloso): “CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDA PARLAMENTAR: PROJETO DE INICIATIVA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SERVIDOR PÚBLICO: REMUNERAÇÃO: TETO. C.F., art. 96, II, b, C.F., art. 37, XI. I - Matérias de iniciativa reservada: as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesa e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto. Precedentes do STF: RE 140.542-RJ, Galvão, Plenário, 30.09.93; ADIn 574, Galvão; RE 120.331-CE, Borja, ‘DJ’ 14.12.90; ADIn 865-MA, Celso de Mello, ‘DJ’ 08.04.94. II - Remuneração dos servidores do Poder Judiciário: o teto a ser observado, no Judiciário da União, é a remuneração do Ministro do S.T.F. Nos Estados membros, a remuneração percebida pelo Desembargador. C.F., art. 37, XI. III - R. E. não conhecido.”   


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 8ª ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 531.  


� MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 29ª ed. São Paulo: Atlas. 2013, p. 665/666.


� BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 1.181.	 


� Apesar disso, existente precedente em sentido contrário no Estado de São Paulo: ADIn 2.249.248-92.2015.8.26.0000, Órgão Especial, rel. Des. Avaristo dos Santos, julgada em 04/05/2016.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ª ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 676. 


� Art. 10 – São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


� Estratégia 14.1


Estimular, por meio de planejamento estratégico, a matrícula em cursos de pósgraduação stricto sensu, mestrado e doutorado utilizando, inclusive, metodológicas, recursos e tecnologias da educação à distância, oportunizando a qualificação dos professores detentores de cargo efetivo na rede pública, mediante licença remunerada.


Estratégia 14.5


Computar, como atividade própria do cargo, horário de regime de trabalho, de modo a incentivar a formação em nível de mestrado e/ou doutorado, sem prejuízo do acesso ao nível de habilitação da carreira do professor detentor de cargo efetivo.


Meta 17 


Equiparar, até o final do sexto ano de vigência do PME, o rendimento médio dos profissionais do magistério da rede pública municipal ao dos demais profissionais com escolarização equivalente, tendo por referência o vencimento básico do professor municipal e valorizar o quadro de pessoal auxiliar instituindo carreira condizente com a responsabilidade social educacional destes servidores.


Meta 18 


Reestruturar o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, no prazo de até 6 (seis) meses de vigência deste PME, mediante prévia avaliação e consulta à categoria, objetivando a qualificação e a valorização da Educação Municipal.


Estratégia 18.2 


Prever, nos planos de carreira dos profissionais da educação do Município, licença remunerada e outros incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação.


� Estratégia 17.2


Atender o percentual da atualização anual do Piso Salarial Profissional do Magistério e destinar recursos do plus FUNDEB para a valorização dos trabalhadores da educação.


� Meta 20 


Investir efetivamente, no exercício financeiro, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino público municipal, nos níveis e etapas de competência do município, além dos recursos adicionais dirigidos à educação.


Estratégia 20.2


Investir efetivamente, conforme o disposto na meta e nos termos do art. 164 da Lei Orgânica do Município de Uruguaiana e os artigos 69 e 70 da Lei Federal nº 9.394/96 com o acompanhamento e controle do Poder Legislativo Municipal, Ministério e Promotoria Públicos e Tribunal de Contas do Estado.
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